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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

A proposta de regulamento relativo à integridade e à transparência no mercado da energia é 
necessária. 

Dez anos depois da liberalização progressiva do mercado da electricidade e do gás tornou-se 
evidente que as bolsas da energia que se criaram, e os ajustes directos (OTC) que floriram um 
pouco por toda a parte nunca foram imunizados contra tentativas de manipulação dos 
mercados e contra o uso de informação privilegiada. Como explicar de outra forma certos 
movimentos erráticos dos valores em bolsa da electricidade e do gás, quando a profundidade 
de liquidez dos mercados da energia transnacionais era suposta conduzir a uma maior 
estabilidade e previsibilidade dos preços. 

A liberalização dos mercados da energia foi promovida na época pela Comissão como uma 
medida necessária que iria reduzir o custo da energia eléctrica e do gás para os consumidores. 
Na realidade os valores tiveram tendência para aumentar e a "pobreza energética" tornou-se 
uma noção concomitante à liberalização ocorrida. 

Mais uma razão para zelar por que os mercados da energia se tornem mais transparentes, mais 
bem vigiados e que todas as tentativas de manipulação e abusos de mercado sejam detectados 
e punidos. 

Ao propor uma regulamentação específica para os mercados da energia, a Comissão 
reconhece a especificidade deste mercado, propondo que lhe sejam aplicadas as regras sobre 
os abusos de mercado e as informações privilegiadas aplicadas aos mercados financeiros.

Na realidade, a Comissão inspirou-se sobretudo na Directiva 2003/6/CE, de 28 de Janeiro de 
2003, sobre os abusos de informação privilegiada e de manipulação de mercado. Não 
obstante, certas disposições pretendem reforçar a directiva inspirando-se nas alterações que a 
Comissão tem a intenção de propor no âmbito da anunciada revisão da directiva. Tal coloca 
um problema aos co-legisladores, que são convidados a avalizar na presente proposta 
disposições que vão para além da legislação específica existente. Isso poderia lançar a 
confusão e dar origem a conflitos, se acaso os co-legisladores aceitassem as propostas da 
Comissão para o regulamento sobre os mercados da energia, mas recusassem total ou 
parcialmente propostas idênticas para a revisão da directiva "abusos de mercado". O risco é 
talvez teórico, mas real. 

A proposta de regulamento da Comissão propõe que seja encarregada a Agência de 
Cooperação dos Reguladores da Energia (ACER), que acaba de dar início às suas actividades 
a partir de Ljubljana, na Eslovénia. Esta proposta é lógica. Mas será ainda preciso dotar a 
agência com meios materiais e humanos necessários para cumprir esta nova missão. 

Por outro lado, é imperioso que haja uma colaboração óptima simultaneamente entre as 
autoridades de regulação nacionais e a ACER, mas também entre as autoridades nacionais de 
regulação dos mercados financeiros e a Autoridade Europeia de supervisão dos mercados 
financeiros (AEVMM) para fiscalizar o mercado grossista da energia. 
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Há ainda que zelar por que em caso de infracção os agentes do mercado sejam punidos. As 
sanções a prever pelas autoridades nacionais devem ser dissuasivas e exceder assim os 
potenciais ganhos dos autores de fraude. 

Numa recente comunicação sobre o necessário reforço das sanções no sector dos serviços 
financeiros (COM(2010)716), a Comissão constata que "existem importantes divergências 
quanto ao nível mínimo e máximo das sanções pecuniárias previstas nas legislações 
nacionais e, algumas vezes, o nível máximo é tão reduzido que é improvável que as sanções 
aplicadas tenham um carácter suficientemente dissuasor".

A Comissão prossegue: "Para garantir que uma coima tenha um efeito suficientemente 
dissuasor num operador de mercado que age de forma racional, a possibilidade que uma 
infracção permaneça indetectada tem de ser compensada pela aplicação de coimas 
significativamente mais elevadas do que o benefício que pode ser retirado de um 
incumprimento da legislação sobre os serviços financeiros. No sector financeiro, em que um 
grande número de potenciais infractores são instituições financeiras internacionais com 
volumes de negócios muito consideráveis, sanções de apenas algumas dezenas de milhares de 
euros não podem ser consideradas suficientemente dissuasoras".

Aquilo que vale para a luta contra os abusos de mercado no sector financeiro, deve também 
impor-se para os mercados da energia.

O relator apoia a proposta de regulamento da Comissão. Esta é necessária e deve entrar em 
vigor tão rapidamente quanto possível.

ALTERAÇÕES

A Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários insta a Comissão da Indústria, da 
Investigação e da Energia, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes 
alterações no seu relatório:

Alteração 1

Proposta de regulamento
Considerando 7

Texto da Comissão Alteração

(7) A comercialização de derivados e a 
comercialização de produtos de base são 
conjuntamente utilizadas nos mercados 
grossistas de energia. É pois importante 
que as definições de abuso de mercado, 
que consiste no abuso de informação 
privilegiada e na manipulação de mercado, 
nos mercados de derivados e nos mercados 

(7) A comercialização de derivados e a 
comercialização de produtos de base são 
conjuntamente utilizadas nos mercados 
grossistas de energia. É pois importante 
que as definições de abuso de mercado, 
que consiste no abuso de informação 
privilegiada e na manipulação de mercado, 
nos mercados de derivados e nos mercados 
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de produtos de base, sejam compatíveis. de produtos de base, sejam compatíveis. 
São visadas todas as transacções 
efectuadas em mercados regulamentados, 
plataformas multilaterais de negociação, 
por ajuste directo, directamente ou 
recorrendo a intermediários.

Or. fr

Justificação

É essencial que a regulamentação se aplique a todos os intervenientes e a todas as 
transacções de intervenientes importantes através de todos os instrumentos possíveis.

Alteração 2

Proposta de regulamento
Considerando 11

Texto da Comissão Alteração

(11) É necessário explicitar as definições 
de informação privilegiada e de 
manipulação do mercado de modo a terem 
em conta as especificidades dos mercados 
grossistas de energia, que são dinâmicos e 
sujeitos a alterações. Deverá ser atribuída 
competência à Comissão para aprovar 
actos delegados nos termos do artigo 290.º 
do Tratado no que se refere a essas regras 
pormenorizadas.

(11) É necessário explicitar as definições 
de informação privilegiada e de 
manipulação do mercado de modo a terem 
em conta as especificidades dos mercados 
grossistas de energia, que são dinâmicos e 
sujeitos a alterações. Deverá ser atribuída 
competência à Comissão para aprovar 
actos delegados nos termos do artigo 290.º 
do Tratado no que se refere a essas regras 
pormenorizadas. Antes de adoptar um acto 
delegado, a Comissão deve solicitar 
eventuais observações dos actores dos 
mercados da energia e consultar as 
autoridades competentes para o sector da 
energia, bem como a autoridade europeia 
de fiscalização (AEVMM). O Parlamento 
Europeu e o Conselho são informados do 
resultado dessas consultas.

Or. fr

Justificação

O processo de elaboração de um acto delegado deve fazer-se com a necessária concertação e 
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transparência.

Alteração 3

Proposta de regulamento
Considerando 15

Texto da Comissão Alteração

(15) A fim de garantir a flexibilidade 
necessária na recolha de informações sobre 
as transacções de produtos energéticos 
grossistas, deverá ser atribuída 
competência à Comissão para aprovar 
actos delegados nos termos do artigo 290.º 
do Tratado, que estabeleçam o calendário, 
a forma e o conteúdo das informações que 
os participantes no mercado devem 
fornecer. As obrigações em matéria de 
comunicação de informações não devem 
acarretar custos desnecessários para os 
participantes no mercado. As pessoas que 
comunicam transacções a uma autoridade 
competente em conformidade com o 
disposto na Directiva 2004/39/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 
de Abril de 2004, relativa aos mercados de 
instrumentos financeiros1, e aos 
repositórios de transacções e autoridades 
competentes em conformidade com o 
disposto no Regulamento ../.. do 
Parlamento Europeu e do Conselho relativo 
aos derivados OTC, às contrapartes 
centrais e aos repositórios de transacções 
não devem, por conseguinte, ser sujeitas a 
obrigações adicionais de notificação ao 
abrigo do presente regulamento.

(15) A fim de garantir a flexibilidade 
necessária na recolha de informações sobre 
as transacções de produtos energéticos 
grossistas, deverá ser atribuída 
competência à Comissão para aprovar 
actos delegados nos termos do artigo 290.º 
do Tratado, que estabeleçam o calendário, 
a forma e o conteúdo das informações que 
os participantes no mercado devem 
fornecer. As obrigações em matéria de 
comunicação de informações não devem 
acarretar custos evitáveis para os 
participantes no mercado. As pessoas que 
comunicam transacções a uma autoridade 
competente em conformidade com o 
disposto na Directiva 2004/39/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 
de Abril de 2004, relativa aos mercados de 
instrumentos financeiros1, e aos 
repositórios de transacções e autoridades 
competentes em conformidade com o 
disposto no Regulamento ../.. do 
Parlamento Europeu e do Conselho relativo 
aos derivados OTC, às contrapartes 
centrais e aos repositórios de transacções 
não devem, por conseguinte, ser sujeitas a 
obrigações adicionais de notificação ao 
abrigo do presente regulamento.

Or. fr

Justificação

A noção de "custos evitáveis" é preferível à de "custos desnecessários". Qualquer 
regulamentação engendra custos, ainda que estes devam ser minimizados tanto quanto 
possível, nomeadamente estabelecendo um patamar "de minimis".
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Alteração 4

Proposta de regulamento
Considerando 19

Texto da Comissão Alteração

(19) Às entidades reguladoras nacionais 
cabe a responsabilidade de assegurar o 
cumprimento do presente regulamento nos
Estados-Membros. Para este efeito, devem 
dispor dos poderes de investigação 
necessários para poderem desempenhar 
essa função com eficiência.

(19) Às entidades reguladoras nacionais 
cabe a obrigação de executar o presente 
regulamento nos Estados-Membros. Para 
este efeito, devem dispor dos poderes de 
investigação necessários para poderem 
desempenhar essa função com eficiência.

Or. fr

Justificação

Há que zelar por que todas as autoridades nacionais sejam implicadas na luta contra os 
abusos.

Alteração 5

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

O presente regulamento é aplicável a 
todos os participantes nos mercados em 
causa, quer sejam provenientes da União 
Europeia ou de países terceiros. As regras 
aplicam-se a todas as operações de venda 
ou de compra, à produção, ao 
fornecimento, ao transporte e às entregas 
de produtos energéticos por grosso.

Or. fr

Justificação

É conveniente especificar que a regulamentação se aplica também às intervenções nos 
mercados da energia para participantes não comunitários, seja qual for a sua prestação.
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Alteração 6

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Para efeitos de aplicação do primeiro 
parágrafo, a informação que um 
participante razoável no mercado utilizaria 
para basear parcialmente a sua decisão de 
realizar uma operação relacionada com um 
produto energético grossista é informação 
que, caso fosse tornada pública, seria 
susceptível de influenciar de maneira 
sensível os preços desse tipo de produtos. 
Nessa informação incluem-se os dados 
relativos à capacidade das instalações de 
produção, armazenamento, consumo ou 
transporte de electricidade ou de gás 
natural, bem como as informações que 
devam ser divulgadas por força de 
disposições jurídicas ou regulamentares a 
nível da União ou a nível nacional, das 
regras do mercado e dos contratos ou usos 
existentes no mercado grossista de energia 
em causa.

Para efeitos de aplicação do primeiro 
parágrafo, a informação que um 
participante razoável no mercado utilizaria
para basear parcialmente a sua decisão de 
realizar uma operação relacionada com um 
produto energético grossista é informação 
que, caso fosse tornada pública, seria 
susceptível de influenciar de maneira 
sensível os preços desse tipo de produtos. 
Nessa informação incluem-se os dados 
relativos à capacidade, incluindo as 
reduções de capacidade na sequência de 
acidentes ou operações de manutenção,
das instalações de produção, 
armazenamento, consumo ou transporte de 
electricidade ou de gás natural, bem como 
as informações que devam ser divulgadas 
por força de disposições jurídicas ou 
regulamentares a nível da União ou a nível 
nacional, das regras do mercado e dos 
contratos ou usos existentes no mercado 
grossista de energia em causa.

Or. fr

Justificação

As reduções de capacidade podem influenciar fortemente os mercados e são fontes potenciais 
de manipulação.

Alteração 7

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 2 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

A título de exemplo, fazer crer que a 
capacidade de produção de electricidade ou 
de gás disponível ou a capacidade de 

Fazer crer que a capacidade de produção de 
electricidade ou de gás disponível ou a 
capacidade de transporte disponível é 
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transporte disponível é diferente da 
capacidade fisicamente disponível na 
realidade constitui manipulação de 
mercado.

diferente da capacidade fisicamente 
disponível na realidade, inclusive através 
da reserva de infra-estruturas para 
operadores de transporte de energia que o 
operador não pretende utilizar, constitui 
manipulação de mercado.

Or. fr

Justificação

Importa não dar "exemplos" de manipulação de mercado, mas proibir claramente 
manipulações, entre as quais a sobrereserva das capacidades.

Alteração 8

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 4 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Os participantes no mercado devem 
divulgar publicamente a informação 
privilegiada respeitante à empresa ou às 
instalações que o participante em causa 
possui ou controla, ou por cujas questões 
operacionais é total ou parcialmente 
responsável. Essa informação inclui as 
informações com relevância para a 
capacidade das instalações de produção, 
armazenamento, consumo ou transporte de 
electricidade ou de gás natural.

Os participantes no mercado devem 
divulgar atempada e publicamente a 
informação privilegiada respeitante à 
empresa ou às instalações que o 
participante em causa possui ou controla, 
ou por cujas questões operacionais é total 
ou parcialmente responsável. Essa 
informação inclui as informações com 
relevância para a capacidade, incluindo as 
reduções de capacidade na sequência de 
acidentes ou operações de manutenção
das instalações de produção, 
armazenamento, consumo ou transporte de 
electricidade ou de gás natural.

Or. fr

Justificação

As reduções de capacidade podem influenciar fortemente os mercados e são fontes potenciais 
de manipulação.
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Alteração 9

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 4 – parágrafo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

A noção de "empresa" abrange também 
as empresas-mãe tal como definidas nos 
artigos 1.º e 2.º da Directiva 83/349/CEE 
do Conselho, de 13 de Junho de 1983, 
relativa às contas consolidadas1.
______________
1 JO L 193 de 18.7.1983, p. 1.

Or. fr

Justificação

A noção de empresa deve ser encarada no seu sentido lógico, englobando todas as sucursais 
e participações importantes de uma empresa.

Alteração 10

Proposta de regulamento
Artigo 5 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

A fim de ter em conta a evolução futura 
dos mercados grossistas de energia, a 
Comissão aprova actos delegados em 
conformidade com o artigo 15.º e sob 
reserva das condições previstas nos artigos 
16.º e 17.º, especificando as definições 
estabelecidas no artigo 2.º, n.ºs 1 a 5.

A fim de ter em conta a evolução futura 
dos mercados grossistas de energia e de 
assegurar a coerência com a evolução da 
legislação da União em matéria de 
serviços financeiros e de energia, a 
Comissão aprova actos delegados em 
conformidade com o artigo 15.º e sob 
reserva das condições previstas nos artigos 
16.º e 17.º, especificando as definições 
estabelecidas no artigo 2.º, n.ºs 1 a 5.

Or. fr

Justificação

Há que zelar pela coerência de todos os textos legislativos.
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Alteração 11

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

A Agência monitoriza as operações 
relativas aos produtos energéticos 
grossistas para detectar e impedir o abuso 
de informação privilegiada e a 
manipulação de mercado. Deve recolher os 
dados necessários para avaliar e 
monitorizar os mercados grossistas de 
energia de acordo com o previsto no artigo 
7.º.

A Agência monitoriza as operações 
relativas aos produtos energéticos 
grossistas incluindo as transacções por 
ajuste directo, entre elas os contratos com 
os grandes utilizadores finais de energia,
para detectar e impedir o abuso de 
informação privilegiada e a manipulação 
de mercado Deve recolher os dados 
necessários para avaliar e monitorizar os 
mercados grossistas de energia de acordo 
com o previsto no artigo 7.º.

Or. fr

Justificação

Os reguladores devem ter uma visão global do mercado.

Alteração 12

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

Deve ser facultado à Agência um registo 
das transacções nos mercados grossistas de 
energia, incluindo ordens para operações. 
A Comissão aprova actos delegados em 
conformidade com o artigo 15.º e nas 
condições previstas nos artigos 16.º e 17.º, 
nos quais estabelece o calendário, a forma 
e o conteúdo com que esta informação é 
comunicada e nos quais define, se for caso 
disso, os limiares para a comunicação das 
transacções, além de especificar os tipos de 
contratos cujas transacções devem ser 

Deve ser facultado à Agência um registo 
das transacções nos mercados grossistas de 
energia, incluindo ordens para operações. 
A Comissão aprova actos delegados em 
conformidade com o artigo 15.º e nas 
condições previstas nos artigos 16.º e 17.º, 
nos quais estabelece o calendário, a forma 
e o conteúdo com que esta informação é 
comunicada e nos quais define os limiares 
para a comunicação das transacções, além 
de especificar os tipos de contratos cujas 
transacções devem ser comunicadas.
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comunicadas.

Or. fr

Alteração 13

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 1 – parágrafo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Será estabelecido um patamar "de 
minimis" a fim de isentar das obrigações 
de fornecimento de dados os 
intervenientes de envergadura não 
susceptível de influenciar os mercados da 
energia.

Or. fr

Justificação

A fim de limitar os custos para as PME, a definição de uma regra "de minimis" é necessária.

Alteração 14

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 4 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Os participantes no mercado devem 
fornecer à Agência e às entidades 
reguladoras nacionais informações 
relativas à capacidade das instalações de 
produção, armazenamento, consumo ou 
transporte de electricidade ou de gás 
natural para efeitos de monitorização das 
operações nos mercados grossistas de 
energia.

Os participantes no mercado devem 
fornecer à Agência e às entidades 
reguladoras nacionais informações 
relativas à capacidade, incluindo as 
reduções de capacidade na sequência de 
acidentes ou operações de manutenção
das instalações de produção, 
armazenamento, consumo ou transporte de 
electricidade ou de gás natural para efeitos 
de monitorização das operações nos 
mercados grossistas de energia.

Or. fr
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Justificação

As reduções de capacidade podem influenciar fortemente os mercados e são fortes potenciais 
de manipulação.

Alteração 15

Proposta de regulamento
Artigo 9 – n.º 1 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Se for caso disso, a Agência dará 
cumprimento ao Regulamento (CE) 
n.º 45/2001 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de Dezembro de 2000, 
relativo à protecção das pessoas singulares 
no que diz respeito ao tratamento de dados 
pessoais pelas instituições e pelos órgãos 
comunitários e à livre circulação desses 
dados.

A Agência dará cumprimento ao o 
Regulamento (CE) n° 45/2001 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 
de Dezembro de 2000, relativo à protecção 
das pessoas singulares no que diz respeito 
ao tratamento de dados pessoais pelas 
instituições e pelos órgãos comunitários e à 
livre circulação desses dados

Or. fr

Alteração 16

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 1 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

As entidades reguladoras nacionais 
asseguram a aplicação das proibições 
previstas nos artigos 3.º e 4.º.

As entidades reguladoras nacionais têm a 
obrigação de garantir a aplicação das 
proibições previstas nos artigos 3.º e 4.º.

Or. fr

Justificação

Há que impor a todas as autoridades nacionais o dever de cooperação na luta contra os 
abusos de mercado e as informações privilegiadas.
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Alteração 17

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 1 – parágrafo 2 - frase introdutória

Texto da Comissão Alteração

Cada Estado-Membro vela por que as 
entidades reguladoras nacionais disponham 
dos poderes de investigação necessários 
para o exercício desta função. Estes 
poderes devem ser exercidos de modo 
proporcionado. Os poderes podem ser 
exercidos:

Cada Estado-Membro vela por que as 
entidades reguladoras nacionais disponham 
dos poderes de investigação necessários 
para o exercício sem demora desta função. 
Estes poderes devem ser exercidos de 
modo proporcionado. Os poderes podem 
ser exercidos:

Or. fr

Alteração 18

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 2 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) Ordenar a comunicação dos registos 
telefónicos e de transmissão de dados 
existentes;

d) Ordenar a comunicação dos registos 
telefónicos e de transmissão de dados 
existentes, nomeadamente em qualquer 
suporte electrónico;

Or. fr

Alteração 19

Proposta de regulamento
Artigo 12 – n.º 2 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) As pessoas que trabalhem ou tenham 
trabalhado para as entidades reguladoras 
nacionais;

c) As pessoas que trabalhem ou tenham 
trabalhado para as entidades reguladoras 
nacionais ou as outras autoridades 
nacionais eventualmente intervenientes;

Or. fr
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Justificação

O sigilo profissional deve aplicar-se a todas as autoridades implicadas.

Alteração 20

Proposta de regulamento
Artigo 13

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros estabelecem as 
regras relativas às sanções aplicáveis às 
infracções ao presente regulamento e 
tomam todas as medidas necessárias para 
assegurar a sua aplicação. As sanções 
previstas devem ser eficazes, 
proporcionadas e dissuasivas. Até …, o 
mais tardar, os Estados-Membros notificam 
as disposições em causa à Comissão, 
devendo também notificar, sem demora, 
qualquer alteração posterior que as afecte.

Os Estados-Membros estabelecem as 
regras relativas às sanções aplicáveis às 
infracções ao presente regulamento e
tomam todas as medidas necessárias para 
assegurar a sua aplicação. As sanções 
previstas devem ser eficazes, 
proporcionadas e dissuasivas. Devem 
reflectir a gravidade da infracção e 
exceder consideravelmente os ganhos, 
reais ou potenciais, das operações ilícitas. 
Até …, o mais tardar, os Estados-Membros 
notificam as disposições em causa à 
Comissão, devendo também notificar, sem 
demora, qualquer alteração posterior que as 
afecte.

Or. fr

Justificação

As sanções devem ser superiores aos potenciais ganhos.

Alteração 21

Proposta de regulamento
Artigo 15 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. Antes de adoptar um acto delegado, a 
Comissão deve solicitar as eventuais 
observações dos intervenientes nos 
mercados da energia e consultar as 
autoridades competentes para o sector da 
energia, bem como a autoridade europeia 
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de fiscalização (Autoridade Europeia dos 
Valores Mobiliários e dos Mercados). O 
Parlamento Europeu e o Conselho são 
informados do resultado dessas consultas.

Or. fr

Justificação

O processo de elaboração de um acto delegado deve fazer-se com concertação e a 
transparência necessárias.

Alteração 22

Proposta de regulamento
Artigo 17-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 17.º-A

Pessoal e recursos da Agência

Até 15 de Setembro de 2011, a Agência 
avalia as necessidades de pessoal e de 
recursos que decorrem da assunção das 
suas competências e dos seus deveres nos 
termos do presente Regulamento e 
apresenta um relatório ao Parlamento 
Europeu, ao Conselho e à Comissão.

Or. fr


